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GJWH

Nº 70050609007

2012/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  MUNICIPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ DO SUL. ALTERAÇÃO DE PERCENTUAL DE CREDITOS SUPLEMENTARES DO ENTE MUNICIPAL.  

Preliminar de inépcia rejeitada. Menção expressa dos dispositivos constitucionais afrontados. Rejeição.  

Artigo 7º da Lei nº 1.342/2011 do Município de Almirante Tamandaré do Sul. Alteração do percentual máximo para abertura de créditos suplementares. Iniciativa legislativa que não importou aumento de despesa. Pertinência temática. Inexistência de vício de inconstitucionalidade. 

REJEITADA A PRELIMINAR E JULGADA IMPROCEDENTE A AÇÃO.  UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70050609007


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITA MUNICIPAL DE ALMIRANTE TAMANDARE DO SUL 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ALMIRANTE TAMANDARE DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e em julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arno Werlang, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Voltaire de Lima Moraes, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Tasso Caubi Soares Delabary, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 03 de dezembro de 2012.

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Glênio José Wasserstein Hekman (RELATOR)
Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pela Prefeita Municipal de Almirante Tamandaré do Sul, objetivando a retirada do ordenamento jurídico do artigo 7º da Lei n.º 1.342, de 21 de dezembro de 2011, do Município de Tamandaré do Sul, que estima a receita e fixa a despesa do município  para o exercício financeiro de 2012, por ofensa ao disposto nos artigos 5º, 8º, 82, inciso XI e 152, todos da Constituição Estadual, combinado com o artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea “b” da Constituição Federal
 e com os artigos 29, inciso IV, e 53, inciso XII, ambos da Lei Orgânica do Município de Almirante Tamandaré do Sul.

Em síntese, a proponente afirma, inicialmente, que ingressou com Ação Direta de Inconstitucionalidade sob o nº 70046983482, obtendo liminar que suspendeu o inciso I do artigo 7º da Lei Municipal nº 1.342/2011 (fls. 125/28), cujo feito foi extinto sem julgamento de mérito, com fulcro nos artigos 267, inciso I e 295, inciso I, ambos do Código de Processo Civil (fls. 313/17). No mérito, a autora reitera o pedido anteriormente formulado. Refere que a Câmara Municipal aprovou emenda à Lei Orçamentária, reduzindo o limite de autorização para abertura de crédito suplementar de dez por cento para dois por cento, afrontando o percentual previsto na Lei Orgânica do Município, bem como invadindo esfera de competência privativa do Chefe do Poder Executivo. Postulou a concessão de liminar para suspensão imediata dos efeitos do dispositivo impugnado e acostou documentos (fls. 19/317).

A liminar pleiteada foi deferida (fls. 140/1).

A Câmara Municipal de Vereadores, devidamente notificada, não prestou informações (fls. 148 e 159).

O Procurador-Geral do Estado suscitou a inadequação da via eleita, por ausência de indicação do dispositivo da Constituição Estadual que estaria sendo violado e por continuar a fundamentar seu pedido na incompatibilidade da norma atacada frente à Lei Orgânica. Postulou o não conhecimento da presente ação (fls. 151/158) ou, caso não acolhida a preliminar, a improcedência da ação. 
O douto Procurador-Geral de Jusitça, em exercício, opinou pela improcedência do pedido, com a manutenção do ordenamento jurídico o artigo 7º da Lei nº 1.342, de 21 de dezembro de 2011, do Município de Almirante Tamandaré do Sul (fls. 160/165). 

Os autos vieram-me conclusos para julgamento.   
É o relatório.

VOTOS

Des. Glênio José Wasserstein Hekman (RELATOR)

Eminentes colegas:

Cuida-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade objetivando a retirada do ordenamento jurídico do artigo 7º da Lei n.º 1.342, de 21 de dezembro de 2011, do Município de Tamandaré do Sul, que estima a receita e fixa a despesa do município  para o exercício financeiro de 2012, por ofensa ao disposto nos artigos 5º, 8º, 82, inciso XI e 152, todos da Constituição Estadual, combinado com o artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea “b” da Constituição Federal
 e com os artigos 29, inciso IV, e 53, inciso XII, ambos da Lei Orgânica do Município de Almirante Tamandaré do Sul.

De início, passo a enfrentar a preliminar suscitada às fls. 151/158. 

Preliminar. 

Quanto à preliminar invocada pelo Procurador-Geral do Estado, não é caso de acolhimento.  
É cediço que a petição inicial deve conter os fundamentos jurídicos do pedido com relação às normas impugnadas, nos termos do artigo 282 do Código de Processo Civil. 

É imprescindível, por sua vez, a menção à violação da norma da Constituição Estadual. 

A respeito do tema, para fins ilustrativos, cito o Desembargador jubilado Vasco Della Giustina, em seu livro ‘Leis Municipais e seu controle constitucional pelo Tribunal de Justiça”: 

“Qualquer das partes que detém a legitimidade conferida pela Carta Estadual poderá propor a ação direta de inconstitucionalidade, endereçada ao Presidente do Tribunal. A inicial obedecerá, em princípio, aos requisitos traçados no art. 282 do CPC. Assim, conterá a descrição da causa de pedir, onde se afira o interesse jurídico do autor, pena de carência de ação. Deverá restar claramente indicada a incompatibilidade e dissintonia entre o ato normativo ou a lei e a Carta Estadual. Este antagonismo, salientam os doutrinadores, é fundamental. Tanto que se não devidamente fundamentada, a petição será considerada inepta e liminarmente indeferida pelo Relator (art. 4º da Lei nº 9.868/79). 

(‘Leis Municipais e seu controle constitucional pelo Tribunal de Justiça”, Livraria do Advogado, 2011, p. 104).   

No caso concreto, a parte autora – Prefeita Municipal de Almirante Tamandaré do Sul – indicou os dispositivos de forma expressa afrontados, quais sejam, artigos 5º, 8º, 82, inciso XI, e 152 da Constituição Estadual.      

Desta forma, rejeito a preliminar. 

DO MÉRITO. LEI MUNICIPAL Nº 1.342/2011. 

A lei impugnada está assim redigida:

“Art. 1º - Fica alterado o art. 7º do Projeto de Lei que estima a receita e fixa a despesa do Município de Almirante Tamandaré do Sul para o exercício de 2012, passando a ter a seguinte redação:

I – Ao Poder Executivo, mediante Decreto,  a abertura de Créditos Suplementares até o limite de dois por cento da sua despesa total fixada, compreendendo as operações intraorçamentárias, com a finalidade de suprimir insuficiência de dotações;

a) anulação parcial ou total de suas dotações;

b) incorporação de superávit e / ou saldo financeiro disponível do exercício anterior, efetivamente apurados em balanço.

II – Ao Poder Legislativo, mediante Resolução da Mesa Diretora da Câmara, a abertura de Créditos Suplementares até o limite de dois por cento da sua despesa total fixada, compreendendo as operações intraorçamentárias, com a finalidade de suprimir insuficiências das dotações orçamentárias, mediante a utilização de recursos provenientes de anulação parcial ou total de suas dotações.”

(grifei).

Depreende-se que o Poder Executivo enviou ao Poder Legislativo o Projeto de Lei nº 107/2011 com a finalidade de estimar a receita e fixar as despesas do Município para o exercício financeiro de 2012. No entanto, o Projeto de Lei foi aprovado com alteração do percentual para abertura de créditos suplementares de 10% para 2%. O Chefe do Poder Executivo vetou a Emenda. Derrubado o veto, o Presidente da Câmara de Vereadores promulgou a lei. 

A autora da ADI sustenta, em síntese, que não compete à Câmara Municipal emendar Projeto de Lei que aborde questões orçamentárias, alegando que a iniciativa é exclusiva do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “b” da Constituição Federal.    

Não assiste razão. 

Há uma particulidade na presente Ação Direta de Inconstitucionalidade que não pode passar desapercebida. 

É que, no caso, não há aumento de despesa, pelo contrário, a lei impugnada reduz a abertura de créditos suplementares de até o limite 10% (dez por cento) para até o limite de 2% (dois por cento), ou seja, há minoração do percentual. 

Na verdade, percebe-se que a alteração proposta e aprovada,  no percentual dos créditos suplementares, visa dar maior observância à lei orçamentária, o que, em tese, virá beneficiar a toda comunidade local.     

Ademais, não há quaquer comprovação nos autos de que a alteração do percentual irá inviabilizar administrativamente o município de Almirante Tamandaré do Sul. Ainda que fosse, pode o Poder Executivo, diante de eventuais imprevistos, postular a abertura de créditos especiais e extraordinários para atender suas necessidades. 

Por oportuno, cumpre referir que o egrégio Superior Tribunal Federal tem admitido emendas parlamentares a projetos de lei de iniciativa privativa do Poder Executivo e Judiciário desde que guardem pertinência temática e não importem em aumento de despesas. 

Transcrevo os seguintes precedentes jurisprudenciais:

“CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO. PODER DE EMENDA PARLAMENTAR: PROJETO DE INICIATIVA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SERVIDOR PÚBLICO: REMUNERAÇÃO: TETO. C.F., art. 96, II, b, C.F., art. 37, IX.

I – Matérias de iniciativa reservada: as restrições ao poder de emenda ficam reduzidas à proibição de aumento de despesa e à hipótese de impertinência da emenda ao tema do projeto.

Precedentes do STF: RE 140.542-RJ, Galvão, Plenário, 30.09.93; ADIn 574, Galvão; RE 120.331-CE, Borja, ‘DJ’ 14.12.90; Adin 865-MA, Celso de Mello, ‘DJ’ 08.04.94. 

II – [...].

III – R. E. não conhecido” (RE n. 191.191/PR, Rel. Min. Carlos Velloso, julgado em 12.12.1997).

Ação direta de inconstitucionalidade. Arts. 4º e 5º da Lei nº 9.265, de 13 de junho de 1991, do Estado do Rio Grande do Sul. - Tratando-se de projeto de lei de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, não pode o Poder Legislativo assinar-lhe prazo para o exercício dessa prerrogativa sua. - Não havendo aumento de despesa, o Poder Legislativo pode emendar projeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, mas esse poder não é ilimitado, não se estendendo ele a emendas que não guardem estreita pertinência com o objeto do projeto encaminhado ao Legislativo pelo Executivo e que digam respeito a matéria que também é da iniciativa privativa daquela autoridade. Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 4º e 5º da Lei nº 9.265, de 13 de junho de 1991, do Estado do Rio Grande do Sul.

(STF - ADI 546/DF - Relator: Min. MOREIRA ALVES - Data de julgamento: 11/3/99 - DJ de 14/4/2000) 
Servidores da Câmara Municipal de Osasco: vencimentos: teto remuneratório resultante de emenda parlamentar apresentada a projeto de lei de iniciativa reservada ao Poder Executivo versando sobre aumento de vencimentos (L. mun. 1.965/87, art. 3º): inocorrência de violação da regra de reserva de iniciativa (CF/69, art. 57, parág. único, I; CF/88, art. 63, I)). A reserva de iniciativa a outro Poder não implica vedação de emenda de origem parlamentar desde que pertinente à matéria da proposição e não acarrete aumento de despesa: precedentes.CF57CF/8863 (134278 SP, Relator: SEPÚLVEDA PERTENCE, Data de Julgamento: 26/05/2004, Tribunal Pleno, Data de Publicação: DJ 12-11-2004 PP-00006)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS. LEI ESTADUAL 13644/2000, ARTIGO 51, §§ 1º E 2º. OFENSA AOS ARTIGOS 22, XXV, E 236 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EMENDA PARLAMENTAR. PERTINÊNCIA TEMÁTICA. ACUMULAÇÃO DE ATIVIDADE CARTORIAL DE NOTAS E DE REGISTRO. INVASÃO DE COMPETÊNCIA. NORMA DE NATUREZA SECUNDÁRIA. CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 1. A Constituição Federal veda ao Poder Legislativo apenas a prerrogativa da formalização de emendas a projeto originário de Tribunal de Justiça, se delas resultar aumento de despesa pública, observada ainda a pertinência temática, a harmonia e a simetria à proposta inicial. Constituição Federal 2. Lei pertinente à organização judiciária do Estado e destinada a preencher as necessidades de pequenas comarcas, incapazes de suportar o ônus de mais de uma serventia extrajudicial. Norma editada segundo os limites da competência do Estado-membro. Legitimidade.3. Acumulação de atribuições cartorárias de notas e de registro. Harmonia entre a lei estadual e a Lei Federal 8935/94, que apenas excepcionalmente admite a possibilidade de acumulação de serviços. Norma de natureza secundária. Controle concentrado de constitucionalidade. Exame. Impossibilidade. Ação conhecida em parte e, nesta parte, julgada improcedente. (2350 GO , Relator: MAURÍCIO CORRÊA, Data de Julgamento: 24/03/2004, Tribunal Pleno, Data de Publicação: DJ 30-04-2004)

Sobre o tema em discussão, invoco os seguintes precedentes deste Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI Nº 2.116/2003 DO MUNICÍPIO DE VACARIA - MATÉRIA DE INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO - EMENDA LEGISLATIVA SUPRESSIVA - POSSIBILIDADE, ANTE A AUSÊNCIA DE AUMENTO DE DESPESAS OBSERVADA A PERTINÊNCIA TEMÁTICA - PRECEDENTES. Ação julgada improcedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70007290810, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Carlos Branco Cardoso, Julgado em 22/11/2004) 

“ADIN. LEI MUNICIPAL. EMENDA LEGISLATIVA SUPRESSIVA. Em se tratando de emenda supressiva, não acarretando aumento de despesa ou desvio da matéria tratada no projeto de lei encaminhado, não podendo igualmente o Poder Judiciário substituir-se ao Poder Legislativo, não vinga a pretensão deduzida. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. (AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 70007394489, TRIBUNAL PLENO, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: PAULO AUGUSTO MONTE LOPES, JULGADO EM 01/03/2004)”

“ADIN. BARRA DO QUARAI. LEI MUNICIPAL N. 433 DE 26/03/2001. PROJETO DE LEI, EMENDADO NO LEGISLATIVO, COM A SUSPENSAO DE ALGUNS CARGOS. PODER DE EMENDA DOS VEREADORES. FUNCAO FISCALIZADORA DA CAMARA. MUDANCA DE ORIENTACAO DO SUPREMO, AMENIZANDO O RIGOR DO DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL EM MATERIA DE INICIATIVA RESERVADA, RESTRINGINDO O PODER DE EMENDA APENAS A PROIBICAO DE AUMENTO DE DESPESAS E IMPERTINENCIA COM O TEMA DO PROJETO. LICOES DA DOUTRINA. POSICIONAMENTO HODIERNO TENDENTE A NAO TRANSFORMAR O LEGISLATIVO EM MERO HOMOLOGADOR DOS ATOS DO EXECUTIVO, COM A POSSIBILIDADE DE APRESENTACAO DE EMENDAS SUPRESSIVAS E RESTRITIVAS, DESDE QUE NAO DESNATUREM O PROJETO. DO TOTAL DE QUARENTA E SETE CARGOS, APENAS SETE FORAM SUPRIMIDOS PELA CAMARA, JUSTIFICANDO-SE TAL DECISAO COM BASE NO EXCESSO DE CARGOS EM COMISSAO. ADIN JULGADA IMPROCEDENTE. LIMINAR DESCONSTITUIDA. (AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 70002418077, TRIBUNAL PLENO, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: VASCO DELLA GIUSTINA, JULGADO EM 03/12/2001)”.

Agrego ao voto as ponderações do digno agente do Ministério Pùblico, Doutor Ivory Coelho neto, até para evitar tautologia, nos seguintes termos:

“(...)

Por primeiro, cabe ponderar que, no que se refere ao poder de emenda dos parlamentares aos projetos de iniciativa privativa do Executivo, o Supremo Tribunal Federal vinha entendendo que, em tais projetos, era inadmissível qualquer emenda, por ser esta corolário da iniciativa: onde faltasse poder de iniciativa, faltaria a competência para emendar (STF, RDA 28/51; 42/240; 47/238 e TASP RT 274/748).

O Pretório Excelso, no entanto, revisou esse entendimento, passando a considerar que, nas matérias de iniciativa reservada, as restrições ao poder de emenda ficariam reduzidas à proibição de aumento de despesas e à hipótese de impertinência da emenda ao tema do projeto, valendo trazer à colação o seguinte precedente: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 2º DA LEI GAÚCHA N. 11.639/2001. CADASTRO DE CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS. CRIAÇÃO DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS QUE DEVEM SER OBSERVADOS PELO PODER EXECUTIVO NA CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES TEMPORÁRIOS. EMENDAS PARLAMENTARES EM PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DO GOVERNADOR DO ESTADO. INOCORRÊNCIA DE INVASÃO DA COMPETÊNCIA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. 1. As emendas parlamentares aos projetos de lei de iniciativa privativa do Poder Executivo e Judiciário são admitidas, desde que guardem pertinência temática com o projeto e não importem em aumento de despesas. 2. As normas impugnadas, decorrentes de emendas parlamentares, estabelecem o procedimento a ser adotado pelo Poder Executivo estadual para a realização de inscrições no Cadastro de Contratações Temporárias, tema não incluído entre aqueles cujos projetos de lei são de iniciativa privativa do Governador do Estado. 3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. (ADI 2583, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 01/08/2011, DJe-164 DIVULG 25-08-2011 PUBLIC 26-08-2011 EMENT VOL-02574-01 PP-00001) 

Ainda, sobre o tema, Hely Lopes Meirelles
 afirma que o poder de emenda, por parte dos parlamentares, é possível desde que não acarrete aumento de despesa. Assim:

A exclusividade da iniciativa de certas leis destina-se a circunscrever (não a anular) a discussão e votação do projeto às matérias propostas pelo Executivo. Nessa conformidade, pode o Legislativo apresentar emendas supressivas e restritivas, não lhe sendo permitido, porém, oferecer emendas ampliativas, que importem em aumento da despesas prevista, ressalvadas as emendas aos projetos que dispõem sobre matérias orçamentária. Todavia, mister se faz que tais emendas indiquem os recursos necessários à ampliação da despesa, admitindo-se, apenas os recursos provenientes de anulação de despesa, excluídas as relativas às dotações para pessoal e seus encargos e aos serviços das dívidas. Negar sumariamente o direito de emenda à Câmara é reduzir esse órgão a mero homologador da lei proposta pelo Prefeito, o que nos parece incompatível com a função legislativa que lhe é própria. Por outro lado, conceder à Câmara o poder ilimitado de emendar a proposta de iniciativa exclusiva do Prefeito seria invalidar o privilégio constitucional estabelecido em favor do Executivo.

Também o Tribunal de Justiça gaúcho já sufragou a tese de que, mesmo nos projetos de iniciativa privativa do Poder Executivo, o Poder Legislativo não pode ser transformado em mero homologador dos projetos de lei encaminhados, não podendo, todavia, avançar para além dos limites constitucionalmente fixados. 

Nesse sentido, os seguintes julgados:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 927, DE 15 DE MARÇO DE 2010, DO MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS DAS MISSÕES, QUE ALTERA O PADRÃO DE VENCIMENTOS E A CARGA HORÁRIA DO CARGO DE FISIOTERAPEUTA E O VALOR DO SALÁRIO BÁSICO PARA OS PADRÕES 01, 02 E 03. EMENDA PARLAMENTAR. AUMENTO DE DESPESA. VÍCIO DE ORIGEM. INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. OFENSA AOS ARTS. 5º, 8º, 10, 60, INCISO II, ALÍNEAS "A" E "B", 82, INCISO III, 149, INCISOS I, II E III, E 154, INCISOS II E X, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. É inconstitucional o art. 1º, caput e parágrafo único, da Lei nº 927/2010, do Município de Dois Irmãos das Missões, por vício de iniciativa, considerando que a competência para regular matéria relativa a aumento de remuneração e carga horária é do Chefe do Executivo. Há ingerência do Poder Legislativo em matéria de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal, em ofensa ao disposto nos artigos 5º, 8º, 10, 60, II, "a" e "b", e 82, III, da Constituição Estadual, violando o princípio constitucional da independência e harmonia dos Poderes. A Emenda do Poder Legislativo ao Projeto de Lei de iniciativa exclusiva do Prefeito implicou aumento indevido de despesa, o que afronta os arts. 149, I, II e III, e 154, II e X, da Carta Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70043236181, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 23/01/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. INEXISTÊNCIA DE QUALQUER VÍCIO NO PROCESSO LEGISLATIVO REFERENTE À LEI MUNICIPAL Nº 4.766/07. OBSERVÂNCIA DA COMPETÊNCIA DE INICIATIVA LEGISLATIVA. EMENDAS PARLAMENTARES QUE NÃO IMPORTARAM EM AUMENTO DE DESPESA. LEGALIDADE. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NA SUPREMA CORTE. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70023156011, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em 18/08/2008)

As normas das Cartas Federal e Estadual sobre a matéria, aplicáveis, aos Municípios, por força do artigo 8º da Carta do Estado, de outra banda, não vedam o entendimento jurisprudencial já assentado.

Com efeito, o artigo 166, parágrafo 3º, da Constituição Federal preceitua que:

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.

[...]

§ 3º - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal; ou

III - sejam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões; ou

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 

[...]

O artigo 152, § 3º, da Constituição Estadual não dispõe de modo diverso:

Art. 152 - O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos anuais e os créditos adicionais constarão de projetos de lei encaminhados ao Poder Legislativo.

[...]

§ 3º - As emendas aos projetos de leis orçamentárias anuais ou aos projetos que as modifiquem somente poderão ser aprovadas quando:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídos os que incidam sobre:

a) dotação para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

c) transferências tributárias constitucionais do Estado para os Municípios;

d) dotações para investimentos de interesse regional, aprovadas em consulta direta à população na forma da lei.

III - sejam relacionados com:

a) a correção de erros ou omissões;

b) os dispositivos do texto do projeto de lei. 

[...]

No caso em testilha, a inovação normativa da Câmara Municipal de Almirante Tamandaré do Sul, emendando projeto de lei orçamentária de iniciativa do Poder Executivo, não desbordou dos limites constitucionais.

Com efeito, a redução do limite máximo para a abertura de créditos suplementares a que fica autorizado o Poder Executivo, procedida pelos Senhores Vereadores, não implicou aumento de despesas, pelo contrário, restando implementado, assim, o requisito preconizado pelo artigo 152, § 3º, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. 

Com isto, ausente qualquer óbice às emendas propostas pela Câmara de Vereadores no âmbito constitucional, já que atendidos, integralmente, os pressupostos dos artigos 152, inciso II, da Carta Estadual, e 166, parágrafo 3º, da Constituição Federal. 

Como corolário, não tendo, a Câmara de Vereadores de Almirante Tamandaré do Sul, ao aprovar a emenda que alterou a Lei Orçamentária para 2012, desbordado dos limites constitucionais, não invadindo, assim, esfera de competência reservada ao Executivo, mister se faz a improcedência do presente pedido”.

Também esse Tribunal de Justiça já sufraga a tese de que, mesmo nos projetos de iniciativa privativa do Poder Executivo, o Poder Legislativo não pode ser transformado em mero homologador dos projetos de lei encaminhados, conquanto não avance para além dos limites constitucionalmente fixados, a saber:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. LEI DO MUNICÍPIO DE LAGOA VERMELHA. PAGAMENTO PROPORCIONAL DA TAXA DE LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO E TAXA DE FISCALIZAÇÃO E VISTORIA EM RELAÇÃO AOS ESCRITÓRIOS CONTÁBEIS INSCRITOS NO SIMPLES NACIONAL. AUMENTO DE DESPESA. DIMINUIÇÃO DE RECEITA. NÃO-CARACTERIZAÇÃO. O preceito de que, em matéria tributária, a competência é ampla, cabendo, pois, a iniciativa a qualquer membro do Legislativo, ao Chefe do Executivo, aos cidadãos etc., em relação às leis que criam ou aumentam tributos, não prevalece para as leis tributárias benéficas, que continuam a ser de iniciativa privativa do chefe do executivo. Entende-se por leis tributárias benéficas as que, quando aplicadas, acarretam diminuição de receita (leis que concedem isenções tributárias, que parcelam débitos fiscais, que aumentam prazos para o normal recolhimento de tributos etc.), pois só o Executivo tem condições de avaliar a repercussão financeira. O poder de tributar é o mesmo do de isentar sempre que não acarrete aumento de despesas ou diminuição de receitas. Na ausência de ambas as hipóteses, inexiste razão para não reconhecer a competência do Legislativo para apresentar emenda a projeto de lei do Executivo que versa sobre matéria tributária. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70034966283, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 05/07/2010)

Nesse sentido, releva registrar, também como precedente, o julgamento da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 1.050-MC, realizado pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal em 21/09/94, Relator o eminente Ministro Celso Mello, decisão de cuja ementa se extrai:

O poder de emendar projetos de lei, que reveste de natureza eminentemente constitucional, qualifica-se como prerrogativa de ordem político-jurídica inerente ao exercício da atividade legislativa. Essa prerrogativa institucional, precisamente por não traduzir corolário do poder de iniciar o processo de formação das leis (RTJ 36/382, 385 – RTJ 37/113 – RDA 102/261), pode ser legitimamente exercida pelos membros do legislativo, ainda que se cuide de proposições constitucionalmente sujeitas à cláusula de reserva de iniciativa (ADI 865/MA, Rel. Min. Celso de Mello), desde que, respeitadas as limitações estabelecidas na Constituição da República, as emendas parlamentares (a) não importem em aumento da despesa prevista no projeto de lei, (b) guardem afinidade lógica (relação de pertinência) com a proposição original e (c) tratando-se de projetos orçamentários (CF, art. 165, I, II e III), observem as restrições fixadas no art. 166, §§ 3º e 4º da Carta Política. 

Nessa trilha, mister reconhecer que a inovação normativa da Câmara Municipal de Almirante Tamandaré do Sul, não desbordou dos limites constitucionais, pois não resultou em qualquer aumento de despesa para a Administração Municipal ou malferimento às normas constitucionais que dispõem acerca da iniciativa legislativa.

(...)”. 

Com essas considerações, rejeito a preliminar e julgo improcedente a ação direta de inconstitucionalidade, mantendo-se no ordenamento jurídico o artigo 7º da Lei n.º 1.342, de 21 de dezembro de 2011, do Município de Almirante Tamandaré do Sul. 

Des. Túlio de Oliveira Martins (REVISOR) - Revisei e acompanho o eminente Relator.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70050609007, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR E JULGARAM IMPROCEDENTE  A Ação Direta de Inconstitucionalidade."






� Art. 61 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal. Aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.


§ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:


II – disponham sobre:


b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios.


� Art. 61 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal. Aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.


§ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:


II – disponham sobre:


b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 10ed. São Paulo: Malheiros, 1998, p. 564/5.
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